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' Se suscribe á este p e r i d d i c o j q u é s a l é 
los mactes y snbados , y consta cada n u -
mgfo de un pjiegt) de i m p r e s i ó n c ü a n d o 
menos , en la impren ta Real , calie d é 
Santa fVIaría la M a y o r n ú m . 1 8 8 , á 4 
rs . v n . ai raes puesto en casa de los se* 
ñ o r e s sugcriptores de esta c iudad . 

te J 
-s-isi.'--. -< 

Se admi ten suscripciones para fuera de 
esta capital á 8 rs. v n . franco de por te . 

Los a r t í cu los ! y avisos no oficiales sa 
r e c i b i r á n en i a misma of ic iná é inserta
r á n gra t i s , siempre que sean de las clases 
que comprende la Real orden de ao de 
a b r i l d í t in io pero d e b e r á n ven i r francos 
é i gua imeme ¡as reclamaciones. 

B O L E T I N O F I C I A L B E L A FEOVIMCIA B E Z A R A G O Z A . 
;— ^{»®e. 1 : • 1 

A R T I C U L O D E O F Í C I O . 
I N T E N Ü E í V C Í A D E A R A G O N . . 

L á Di recc ión general d¿ Rentas y Arb i t r i o s de 
A m o r t h a á o ñ con fecha t 9 d d que rige me ha d i 
r ig ido la Ci rcu la r siguiente. 

•9«El Exc tno . Sr. becretario de Estado y del 
Despacho de Hacienda con fecha 5 del que r i 
g e - m é ha c o m i í n i c a d o el Real decreto de 28 de 
j t r i i o - ú l t i m o , expedido por el Mioigt .er io de Gra* 
era y Jus t i c i a , cuyo tenor es el s iguiente :— 
Sí- M la REINA Gobernadora se ha servido d i r i 
g i rme el Rea! decreto siguiente: E l aumento incorj-
s ideradoy progresivo de monasterios y conventos e i 
excesivo n ú m e r o de ind iv iduos de los unos y la 
cortedad del d é l o s otros; ¡ a r e l a j a c i ó n que era con
siguiente de la" d isc ipl ina regular , y los males 
que de aqu i se s e g u í a n á la R e l i g i ó n y al Es
t a d o , exci taron mas de una Vez para su correc
c i ó n el celo de los Reyes dé España , , el del R e i 
no j un to en Cortes y aun el de la Santa Sede. 
A s i es, que por una de las condiciones de m i l l o 
nes se prev ino que no se concediesen licencias 
para nuevas fundaciones de monaster ios, aunque 
fuese con t í t u lo de h o s p e d e r í a s , misiones res i 
dencias ú otfo cualquiera ; y que la Si l la a p o s t ó 
l i c a ha expedido varios breves cometidos á Pre 
lados de estos Reinos para la reforma en ellos de 
los regulares, la q ü e sin embargo no l l e g ó á te 
ner el efecto deseado pof circunstancias impre 
vistas. De aqu i procede que existan hoy en Es -
pana mas de 900 conventos ^ que por e l corto 
n ú m e r o de sus ind iv iduos no pueden mantener 
]a" discipl ina religiosa; n i ser ú t i l e s á la iglesia . 
Teniendo pues presente, que conforme a v a r i a á 
constituciones a p o s t ó l i c a s de diferentes Sumos Pon
t í f ices , se requiere efl todo convento, á lo menos 
el n ú m e r o de doce religiosos profesos^ cuyas dos 
t é r c e r a s partes sean de coro; y deseando poner 
pronto remedio i los males que resultan de la 
inobsecbancia de estas santas máximas, oido e l 

Consejo de M i n i s t r o s , y c o n f o r m á n d o m e con lo 
propuesto por la Real Jun ta ec l e s i á s t i ca , he ve
nido en mandan, en nombre de m i excelsa H i j a 
la RBINA Duna ISABEL I I^ lo siguente:—1. 0 
Los monasterios y conventos de religiosos que no 
tengan doce ind iv iduos profeáos de los cuales las 
dos terceras partes á lo menos sean de coro^ que 
dan desde luego s ü p n m i d o f ; y lo mismo se v e r i 
ficará en lo sucesivo respecto de aquellos cuyo 
n ú m e r o venga á reducirse con el t iempo á menos 
del e s t a b l e c i d o . r r á . 0 Los monasterios y convenr 
tos que se ha l lan actualmente cerrados por efec
to de las presentes circunstancias, se e n t e n d e r í a 
suprimidos t a m b i é n po r este decreto^ si no tuviesen 
el n ú a u í o de religiosos ;designado*=r3.0 Si c i r 
cunstancias part iculares de u t i l i dad p ú b l i c a r e 
clamasen la c o n s e r v a c i ó n de alguno ó a l g ü n o s mo
nasterios ó conventos que no tengan dicho n ú 
mero, se c o m p l e t a r á este con i n d i v i d u o s de otros 
del mismo in s t i t u to .—4.0 Quedan exceptuadas 
de estas reglas las casas de c l é r i g o s regulares de 
las Escuelas Pias^ y los colegios de misioneros 
para las provincias de A s i a . ~ 5 . 0 L o s religiosos 
de los monasterios y conventos suprimidos ep v i r 
tud de este Rea l decreto^ se trasladara'n á otras 
casas dé su Orden*, que d e s i g n a r á n los respectivos 
Prelados superiores, á las que podran l levar c o n 
sigo los muebles de su .uso p a r t i c u ' a r . ± : 6 . o Las 
parroquias que dependan de monasterios ó c o n 
ventos supr imidos , pasara'n a ser seculares, con 
todos los derechos y consideraciones que como á 
tales les han correspondido hasta a q u í . z = 7 . J L o s 
bienes ^ rentas y efectos, de qualquier clase,; que 
posean los monasterios y conventos que deban 
qiiedar supr imidos , se aplican desde luego á la 
e x t i n c i ó n de la Deuda p ú b l i c a ó pago de sus ré
ditos; pero con su jec ión á las caigas de just ic ia que 
tengan, asi c iv i les como ec les iás t i cas . Se e x c e p t ú a n 
con todo d e esta a p l i c a c i ó n los a r c h i v o s , biblio
tecas, pinturas y demás enseres que puedan ser 



l í t i l í « k íos inst i tutos de c í enc iaá y a r t e» , así co
mo t a m b i é n los monasterios y conventos, sus i g l e 
sias ornamentos, y vasos sagrados, de los que me 
reservo disponer, oidos los Ordinar ios ec l e s i á s t i 
cos y Prelados generales de las Ordenes, en ¡o qua 
sea necesario ó conven ien te .mS. - Si resultare que 
las rentas de a l g ú n monasterio ó convento adon
de se trasladasen i n d i v i d u o » de otro supr imido 
no alcanzaren para la necesaria m a n u t e n c i ó n de 
la comun idad , se le ad jud i ca r á la parte de b ie 
nes de las casas s u p r i m i d a » q ü á sea suficiente al 
e f e c t o . — T e o d r é i s l o entendido, y d i s p o n d r é i s l o 
necesario i su c u ! T i p ! i r n ¡ e ü t o . = Ssta rubricado d * 
la Rea i m a n o . = E í i S. Ildefonso á 25 de J u l i o 
de 1835. E=A D . M s r t ü e l G a r c í a H á r r e f o s . t ^ L o 
que de Real drden comunico á V . S, para su iu te -
l igencia y cumpl imien to en la parte que le tocat 
a c o m p a ñ a n d o al efecto lista d e j a s casas r e l i g i o 
sas que y a en el a ñ o ú l t i m o c a r e c í a n del n ú m e 
ro c a n ó n i c o de i nd iv iduos .—Dios guarde á V . 
muchos a ñ o s . M a d r i d 28 de J u l i o de 1835 ,^ 
M g n u e l G a r c í a H e r r e r o s . Y la Di rec ion g í u e -
r a l de m i cargo a l trasladar a V . S. para su exac
to cumpl imien to el Real d e c r é t o ci tado, ha acor
dado p;;ra la mayor claridad en su e j ecuc ión d i c 
tar las disposiciones siguientes. 

i .a Los Intendentes de las r e spec t iva» P r o 
vincias se p o n d r á n inmediatameatie da acuerdo 
•011 las Autoridades competentes de las misuvu 
para la suprension determinada por S. M . d é l o s 
monasterios y conventos de que trata la lista que 
a c o m p a ñ a , 

a.a H e c h o , comunicaran sus ó r d e n e s i hit 
Comisionados y Contadores de Arb i t r ios de A m o r 
t i z a c i ó n paca la toma de pos;sion de cuanto per-
teneca á los monasterios ó conventos supr imidos , 
cuya entrega lés h a b r á n de hacer los Prelados ó 
sus Delegados, y los S índ icos de las ordenes men
dicantes por lo respectivo a' numerario si lo h u 
biere, para 1© cual se les h a r á comparecer al ac
to Uera-ndo consigo las libros de cuenta y razoi i : 
o r d e n a r á n a'aquellos procedan desde luego á la 
f o r m a c i ó n de inventar ios de los bienes, rentas y 
efectos que se mencionan en el a r t í c u l o 7. 9 del 
Rea l decreto, con asistencias de dichos Prelados 
0 su» Delegados y S í n d i c o s , ios que se han de ex
tender del modo que expresa la d ispos ic ión siguente. 
1 i 3.a Se comprendera en ellos: 1. 0 las fincas 
rús t i ca s y urbanas, con e x p r e s i ó n de si se ha l lan 
arrendadas; á q u i e n , en q u é precio, y por cua'nto 
t i empo , lo que adeudan los colonos 6 arrendata
r ios ; d ó n d e radican, y las cargas de jus t ic ia asi 
c ivi les c o m o - e c l e s i á s t i c a s : 2. 0 Los t íu ios de per-
teneciencia de finess, censos, foros, diezmos, preg-
t&ciones de todas ciases, juros, efectos de v i l l a , 
imposiciones en los fondos p ú b l i c o s y estableci
mientos mercantiles y particulares; 3. 0 Los bie
nes muebles y efectus semovientes, vales Reales 
c r é d i t o s coutra ei estado y par t i cu la res , exis ten

cias de d inero , frutos y d e m á s que Ies cor r f spf ; -
diese, escrituras ó contratos de a r r i endo , ¡os l ibros 
de asientos de cuenta y r a z ó n , y cuantos papeles 
ó documentos se crean de u t i l i d a d a l Rea i s e i v i -
c i o , los que se conservaran en las C o n t a d u r í a s 
de A rb i t r i o s sin pe r j u i c io de tomar los C o m i s i o 
nados las not ic ias que tengan por mas c o n d u 
centes al mejor é x i t o de ia c o m i s i ó n : 4 . 0 L o s a r -
ch ivos , bibl iotecas, p inturas y d e m á s enseres de 
u t i l i d a d a los ins t i tu tos de ciencias y arfes: y 5 . 0 
L o s monasterios y conventos, sus iglesias, ornamen
tos y vasos sagrados, custodiando uno y otro compe
tentemente para su seguridad y destino sucesivo. 

4 . a Conc lu ida la f o r m a c i ó n de inve ta r ios 
que se rán autorizados por las Comis iones , C o n t a 
dores, Prelados de los monasterios y conventos su
pr imidos , y S í n d i c o s si fuesen de la clase de men
dicantes, y r ea i i a ida la entrega de cuanto en ellos 
conste, sa exteaderaa tres copias, una para la 
Catnrsian, otra p r a ia C o n t a d u r í a , y la t e r c t r a 
p a r » d i n i ; i f á esta O . r ecc ion general por conduc-
to de los Intendentes coa su ftiHó bueno. 

5 . * Au to r i zado e l M i n i s t e r i o de lo In t e r io r 
p.jr R ; a l ó r d e a de 6 da! presente, para hacerse 
c a r g j de los archivos, , b ib l io tecas , p inturas y de
m á s enseras citados, se e n t r e g a r á por los C o m i 
sionados y Contadores en cada P r o v i n c i a y coa . 
la debida formalidad á los encargados por ios res
pectivos Gobernadores c iv i les , los- objetos de d i 
cha ciase que aparecan en los monasterios ó c o n 
ventos supr imi i ios , lo que asimismo se h a b r á da 
Verificar por lo concerniente á monasterios, c o n 
ventos, sus-iglesias, oroameotos y vasos sagrados 
tan pronto como S. M - haya designado las A u 
toridades ó Corporaciones que deban incautarse 
de ellos; sobre lo cual los Intendentes p a s a r á n los 
oficios correspondientes á los Ordinar ios eclesssti-
cos por si por el M i n i s t e r i o de Grac ia y J u s t i 
cia se les hubiese comunicado a iguua orden sobre 
el pa r t i cu l a r . 

6 . a Como es fácil que en algunas P r ó v i d a s , 
por efecto del mayor n ú m e r o de monasterios ó c o n 
ventos sup r imidos , no seá posible .real isar la fo r 
m a c i ó n s imuiuinea de los inventarios con ia b re 
vedad que se requiere , se previene para obviar esta 
d i f i cu l t ad , que los comisionados pueden bajo &u 
mas estrecha responsabilidad delegar sus facul ta
d e s , aunque sea en ¡as capitales de aquellas, en 
personas de so confisnza, y los Contadores en 
uno de sus subalternos que r e ú n a las c i rcuns tan
cias que se r equ ie ren : eti los partidos lo ejecu
t a r á n los Comisionados subalternos, y como D e 
legados de ios Contadores de A r b i t r i o s , los de 
Rentas de los mismos si los hubiese: en donde n o , 
c o n c u r r i r á n los Aoniinistradcres de Rentas Es tan
cadas, y en el caso de «o exist i r unos 11 otros 
empleados, los Alcaldes ó Procuradores del C o m ú n . 

7 . a Los comisionados y contadores f o r m a r á n 
listas nominales de los Religiosos existentes enea-



3 
da uno de los itionastef/os 6 conventos siiprímicJos^ 
con d e s i g n a c i ó n de sacerdotes y legos, las que a a -
torizadas por ellos y prelados ó sus delegados, se 
r e m i t i r á n por eondiKEo de los Intendeates á esta 
D i r e c c i ó n genera!. 

8 / Vccificada la s u p r e s i ó n de hecho , nadie 
puede recaudar ni retener caudal ni efecto a l g u 
no de los que ya pertenecen al Estado, mas qua 
los Comisionados y Contadores de los á f b i t r i o s de 
A m o r t i í a c i o n , y el que lo c o o t r a d i j e r e í se le con-
si Jsrará como contraventor de la vo lun tad de S. 
M . , incur r iendo por lo mismo en las penas de-
s iguí idas en la L e y de 3 de M a y o de « 8 3 0 , lo 
que asi se h a r á presente por los representantes del 
ramo al p r i n c i p i o de la o p e r a c i ó n para que no se 
alegue ignorancia . 

g,x C o n v i D Í e n d o evi tar providencias , de Cua
lesquiera clase que sean, Siempre Éfsscendentales^ 
no solo á la R ; a l H a c i e s í d a sino t a m b i é n á los 
c o n t r i b u y e n í e s ^ s e encafga á ios intendentes exci 
ten ei celo de estos por medio del Bole t in O i i e i a l 
rie la P r o v i n c i a , haciendo ver lo m u y grato que 
será á S. iVJ. se presten e s p o n t á n e a m e n t e á f ac i l i * 
tar en las ContaJur i^s de Arb i t r ios las noticias 
necesarias respecto da las cantidades con que con
t r i b u y a n 2 los monasterios ó conventos sopr imi ios 
por r a z ó n de censales ú « t ro concepto^ lo que asi
mismo se e x i g i r á de los Prelados ó procuradores 
de las respectivas ordenes, caso que no aparezcan 
en los documentos ó l ibros de cuenta y r a á o n . 

10 Se encarga asimismo á los Contadores da 
A r b i t r i o s de Amor t i aac ion r e ú n a n los documen
tos perteaecientes al Cfe'dito P ú b l i c o , ios coor
dinen y re visen con preferencia á cualquiera otro 
trabajo qua no esa de urgencia para que i m 
puestos en lo que de ellos resulte, puedan f a c i l i 
tar á esta D i r e c c i ó n general los datos que esta 
reclame cuando lo crea necesario y ú t i l al ser
vic io de S. N I . 

11. Se encarga igualmente á los Comisiona
dos de los A r b i t r i o s de a m o r t i z a c i ó n tengan pre
sente que la lista que a c o m p a ñ a se bai la extendi
da por el ó r d e n de las fundaciones^ por lo que ha
b r á n de-examinar con toda d e t e n c i ó n íoS monaste
rios y conventos pertenecientes á la Provinc ia de 
su comis ión para que dir i jan la acc ión solamen
te á estos, dejándo e x p é d i t a la que compete á 
los de las o t tas , para q u í por n i n g ú n mot ivo 
quede i iu r ioso lo dispuesto por S. M . 

12 Si al incautarse los Comisionados y C o n 
tadores de los bienes que pertenecieron á los mo-
n a s t í r i o s 6 conventos suprimidos, apareciese a l 
guna r e c l a m a c i ó n , da cualquiera clase que sea, 
co podra oírse n i menos suspender las operacio
nes que quedan expresadas, las que se han de 
l l evar á efecto con la m f f ó f ac t iv idad , d i l i g e n 
cia y t i n o ; pero se man i f e s t a r á por aquellos á la 
persona que la hic iere , la queda el derecho da 
acudir a esta d i r e c c i ó n general ó á la Au to r idad 

íómpondíenfe'/ ssS L a D i r s c i o n general reco
mienda á todo los Intendentes, Comisionados, C o n 
tadores y demás Empleados ó funcionarios qua 
por incidencia tuviesen que in te rven i r en c u a l 
quier acto re la t ivo al pa r t i cu la r , lo ve r i f iquen 
con la mayor escrupulosidad y celo en benefi
c io de los intereses del Es t ado , teniendo presen
te lo que S. M . previene en eí a r t í c u l o 3. 0 
del Real decreto inserto, rt-specto de los m u e 
bles del uso par t icular de los Religiosos, c o n q u i a 
nes es la jSobarálí» voluntad se tenga toda la con
s ide rac ión que se m e í e c e n : para dar á la R e a l 
resoiiu-ion citada toda la publ ic idad necesaria, sa 
encarga á ios intendentes inserten en el B o l e t i n 
O i i c i a i da l á i Provincias la presente c i r c u l a r , de 
la que, y de que j a r en c u m p l i r cuanto en l a 
se ordena, se se rv i rá V , darme el opor tuno avisr?. 
Dios guarde 3' V . Si muchos a ñ o s . M a d r i d i a 
de Agosto de f p § § . J o s é de Arana lde /1 ' 

Lo qúe se ttnunda a l Púb l i co po r medio del 
Bole t ín ofiAai y que no puedan - alegar i^noraneia 
todos aquellas á quienes corresponde poner en ege-
cucion lo que en dicho Real desreto y disposiciones 
que subs'iJtierí se manda y previene. Zaragoza Í 7 
de Agosto de 1833 . ss B u t z a n a l l a m . 

O t r a . D ü b i í a d o . r f o l a r s e la veara de Agua rd i en t e 
y licores ds esta I ' r o v i -oía por t é r m i n o cíe dos años , q ¡e 
e m p e z a r á n á correr en 1.0 de Eav-ro de 1S36, y H i l a 
r á n en 31 de Dic iemi ' re de 1 3 3 7 , ios i ichadores l lega
r á n á conocer ¡a» y.;nraj ;,s que han da r epo r t a r en v i r 
tud de la ampl i tud nue ,ss dá á la d u r a c i ó n de! a r iendo 
de que se t r a t a , dando márs jen á e l lo el a r t i cu lo 14 de 
Real decreto de 14 de Oicie.Tíbr* de t 8 a 6 , y el 4 de 
la Real ó r d e n de 9 de Octubre de i S a d , si ofreciese 
buenos r í s u i r a d o s , y suponiendo como efectiva la p r o 
babil idad de estos, se describen para no t ic ia de aquellos 
las advertencias siguientes. 

i .a 11 E i nuevo a r r iendo ha de ser como va i n d i c a 
do por las años de i83«> y 1S37, y se ha de ver i f icar en 
las respectivas cabezas de Par t ido en actos p ú b l i c o s , que 
p r e s i d i r á n los SS. Goberdadorss, 6 Corregidores de ellos 
en r e p r e s e n t a c i ó n de ¡a autor idad de m i c a r g o , concur 
r iendo á esto los-Administradores de Rentas, y t a m b i é n 
los escribanos de la Sabdelegacion si la bubie."»; en su 
fal ta , el que lo sea de Rentas ó numerar io del pueoio , 
á cuvo f in se c i rc r t la rá y f i j i rá este edicto en la cabeza 
de Par t ido y pueblos de su c o m p r e n s i ó n para que c o n s í e 
á las Justicias y al ptÍTÜco ios dias y horas en que se 
han de celebrar los tres remates prevenidos por- i a s t r a e -
clon, que son á saber. 

E i p r imer reitiate se ver i f icará en la C a p i ¡ a l y cabezas 
de Par t ido en el día de S. M i g u e ! de Setiembre del co r -
r í e n t e a á o , s-egun fo p r í C í p t ú a el a r t í c u í o &.'J t í t u l o 1.0 
de la Rea' I n s t r u c c i ó n de 6 de Julio da í-tfa&s fíl se
gundo á ios vefnta d í a s inmediatos ó i ( ) de Octubre; y 
el tercero v ú l t imo á ios veinte «lia» euces ívos ó 9 de N o 
viembre siguiente, como !» designa la de 16 de A b r i l de 
1816. con da precisa circunstancia, que en coniormic iad-
de la Real ó - d e n de 15 de Enero de 1 8 0 1 , han de p r i a -
c ipiar los tr^s remites citados á las diez de la m a ñ a n a 
de su dia , v c a n t i m u r durante e!, hasta que los l i c i t a -
dores maitfrssfVn que no quieren htwer mayores pujas, 
l o que se p o n d r á por di l igencia en et expediente p s r a -
«¡ne conste y se evite t o l a r í - c l amic ion u l í e r i o : j aburan
do a! a r rendador , á cuyo favor quede el resaate, á a f ian
zar á contento y responsabilidad de l Admui i s t i r ador 
p r inc ipa ! y de Par t ido de la renta , c e n o asi se previene 
en iteai d rden de 3 de J u l i o s n ^ f i ^ S sen í eadosu p re -



senté que al expediente genera! da subasta, ha de aoom» 
p a ñ a r la r e l a c i ó n nomina l de que trata la advertencia 
4.a del p r é s e n t e edicto. 

aa. Los arriendos de la Capital y sus. P a r t i d o ! , se 
c e l e b r a r á n éii los estrados de esta lo teadet ic ia coa asis
tencia de su Asesor y de! Contador y Admin i s t rador d* 
Provineiav siendo de cuerna dei rematante los derechos 
de subasta. 

3a. Ke l izado el p r imer remate , se admitira 'n en eí 
segandd y d i t imo las pujas del m-idio diezmo , diezmo 
y c u a r t o , y el que los haga, ha de afianzar en él acto 
po r el valor ofrecida en los t é r m i n o s roanitestadás p a r a 
el p r i m e r remate. 
4a. N o sé admitirá postara q ú s no cubra la ca t i í i dad qué 

cun p r o p o r c i ó n á la del ar tenJaaiianto encabezamiento ó ss-
ñ a l a m i e n t o aatc-rior, se ha considerado á cada pueblo, sien
do la qae ha de servir de vase para e! presente ar r iendo la 
rnisma qoe pagan en el corr iente a ñ o , cuyo por menor se 
d i r i j e ' á dichos SS. gobernadores y carrejidores en r e l a c i ó n 
nominal ' , que se m o s t r a r á cort la dev ida a n t i c i p a c i ó n á 
los licitadores que quieran enterarse en las secretarias de 
su respectivo cargoi 

¿ a . Las soberanas disposiciones v igen t e s , se d i r i g e n 
esciusivarnenle 'á que los remates p r inc ip ien parc ia imen-
te por los pueblos, con el objeto de que ^sus justicias [ó 
ayuntamientos seVstiaiulen por esto m e c i ó á encarga! se d é 
los arrendamientos de la renta de Aguardiente y l icotes , 
supuesto que solo corr iendo con ellos t e n d r á n derecho á 
perc ib i r la quinta parte dé su producto con destino al 
ramo de P r o p i o s , s e g ú n lo previene la Rea l ó r d e n dé 
31 de D i c i e m b r e de 1829. A este efecto, d é v e r á n pre* 
sentarse aquellas por si , ó mediante sus apoderados eñ 
en las cabezas de Par t ido . á donde pertenezcan en loá 
dias que quedan seña lados pa ra la c e l e b r a c i ó n de ios r e r 
fer idos tres remates á hacer sus pioposicioaes , ó me
j o r a r las que tengan hechas, s e g ú n se d i r á é n la adver 
tencia nona , las cuales c a u s a r á n su efecto siempi".1 q u é 
los licitadores particulares no las mejoren , en cuyo ca
so , ios pueblos q u e d a r á n excluidos del beneficio de d i 
cha quinta pa r t e , con la p r e v e n c i ó n q u é de los que, no 
t e i K a n lugar en la subasta parcial , f o r m a r á n ¡os partidos 
ú dis t r i tos que previene la Real ó r d e n de 4 de N o v i e m 
bre de 1827- á fin de escitar la con/ur renc ia de l i c i t a 
dores , á e f e í l o de que no quede si es posibie n i n g u t l 
pueblo sin- a r rendar ; pero si á pe^ar de estas eficaces 
y generales m í d i d a s , resultasen a lgunos pueblo! que no 
han recibido proposiciones de suo astas , se encab.-zaiáa 
á sus A y u n t a m i s í t í o s , tomando por t ipo las cuotas que 
ban marcadas en las, refer i ¡as relaciones nominales po r 
e x i j i r l o ayi la ó r d b n de la d i r ecc ión general de reutas de 
4 de Agosto de 1831 . 

óa i « Se p o d r á n e x i j i r por separado, y a p l i c a r á n a 
los p a r t í c i p e s los arbiiri-»s impuestos l e g í t i m a m e n t e para 
objetos particulares, conforme al Real decreto de 26 de 
E n e r o de 181S y ó rde . i de 31 de A g o s t ó de i B á g , cu 
yo extremo a r r e g l i r á por separado el Sr. presidente del 
acto , y formalizado por testimonio se a c o m p a ñ a r á u n i 
do á la escritura de a r r ien ¡o , s i rv iendo de Objeto para 
la c o n c i l i a c i ó n del tanto del arr ie t ido , y de lo asignado 
á p a r t í c i p e s , donde los haya, la facultad concedida á los 
ayuntamientos que se expresa en las advertencias siguientes 

fp « N o se a d m i t i r á n en ios actos de subasta p ú b l i 
ca proposiciones que mino ren los precios, y puedan dis
m i n u i r los productos á pretesto de ef-ecer los l ic i tado-
res alguna cantidad para otros objetos que f a c u l t á n d o s e 
á las justicias y Ayuntami - i í t tos para que s e ñ a l e n ios p re 
cios de la venta al por, menor , teniendo en Considera
c ión el p r imer oo.ste de cada l íqu ido , el qué deva c o n -
e i d e r á r s e l e por c o n d u c c i ó n y despacho, con mas el i m 
puesto q u e j e le .recarga. 

8. a En el caso de que el arr iendo se haga por distr i tos 
<í Partidos por efecto, de lo que se dice en la adve r t en 
cia 5.a se p r e v e n d r á a í j t i e m p o de anunciarse al p ú b l i 
co el remate la cantidad que corresponde á cada pue 
b lo s e g ú n el po rmenor que seraanifiesta en la 4.a, y 
se a d m i t i r á la mejora que quiera hacerse á alguno ó a l 
gunos pueblos, separadamente, s in que el que haya he
cho la p r o p o s i c i ó n anter ior pueda imped i r lo . 

9. a Para que las Soberanas intenciones de S. M . sé 
vean cumplidas en que a i un solo pueblo quede sin ar

rendar para que las Justicias de cada, tino pueda es t imu
larse, é interesarse en su respectivo a r r i endo , y para 
que da este modo refluya en favor de su fondo de P r o 
pios p e r c i b i é n d o la ¿ , s parte que ¡¡á esta asignada, se ce
l e b r a r á en cada uno de iodos los pueoios de esta P r o 
v inc ia inclusiva en la Capital y Cabszis de Pa r t i do eí ' 
a r r i endo parcial preeisamente en el dia 20 dei precU 
tado me? de Setiembre, que como feriad-o, proporc iona 
la r e u n i ó n de vecinos. De los remites qae o c u r r a n , se es-
t e n d é r á test imonio por el Escribano ó fiel de fechos que 
asista a l acto, el cual se p r e s e n t a r á por los Alcaldes, ó 
sus d tdegí jdos al Sr. Gobernador ó Cor reg idor el dia » 8 
del misino para tener lo presente y anunciar lo en el acr 
to público de.l d i i i inmediato que és el 49 por si se mejora 
la proposkion-, y en caso de n ó , s e r v i r á de vase para el 
siguiente remate. 

10 N i el p r imer remate en que queden los ar r iendos 
y los que ocurran en v i r t u d de las pujas que quedan 
s e ñ a l a o a s , c a u s a r á n efecto a lguno , hasta que merezcan 
m i aprovacion, p rev io el parecer de las oficinas de R e n 
tas de esta Prov inc ia ; á cuyo fin, se me r e m i t i r á n te;ti« 
n ioü ios de los resultados del p r i m e r remate, y sucesiva-r 
mente de las qüe hayan podido o c u r r i r en los actos se
ñ a l a d o s p a r á las pujas ; pero verificado el ú l t i m o rema
te, se r e m i t i r á el expediente o r ig ina l para q u é examina
do, recaiga m i aprovacion , si la inerece. 

1 1 Los arrendatarios de dichos e s p í r i t u s , con arre
g lo al pliego de condiciones, aprobado por S. M . en 
so de M a j o de 1829, han de l levar l ib ros de cuenta y 
r a z ó n d é l o que recauden, con toda c lar idad y especifi
c a c i ó n , y los han de franquear sismpre que se p i d a n 

•por autor idad conpetente de la Real Hacienda, los cua
les entregaran por trimestres en la "Tesorería de la Ca
p i t a l ó Líeposi lar ías de Par t ido á que correspondan los 
pueblos el total impor te da su respectivos adeudos, y 
las Justicias arrendatarias e x c l u i r á n de el la ¿ .a parte 
que deben pe rc iv i r sus Propios . 

l a Es tando prescrito én la L e y de i 5 de A b r i l de 
1816, que no se admita postura á n inguno que sea deu
dor á la Real Hacienda, de v e r á n tener muy presente 
esta e x c e p c i ó n los l ic i tadores al arrendamiento de la 
Reata de Aguardiente y Licores, en r a z ó n de que aun 
que se huviera otorgado el contrato, q u e d a r á i m b á -
l i d o en e! momento que se aberigue hallarse compren
dido en dicho caso; y á fin de que todos tengan no-
'ticia de la es teasion de sacar licencias de P o l i c í a , se 
advierte que solo es estensiva á los arrendadores, a u n 
que r e ú n a n á la vez la circunstancia . de vendedores, 
como a í í se p rev ino en Real ó r d e n de 30 de N o v i e m 
bre de 1834 que se hal la v igente . 

Los SS. Gobernadores, Corregidores y Justicias, d i s 
p o n d r á n se pub l iqué este anuncio c o « la oportuna atue-
í i o r i d a d al p r imer remate j mediante bando , en tres dias 
distinto?, y por carteles, expresando en estos el s e ñ a l a 
miento de dia , hora, y lugar , y que á los l ici tadores se 
e n t e r a r á en la s e c r e t a r í a de los respectivos A y u n t a m i e n 
tos de la cantidad de que hace r e l a c i ó n la advertencia 4.a 
para su deVido conocimiento, y que llegue á noticia de 
todos a c o i i p a ñ a r i J o á los expedientas de subasta tes t i 
monio d é haberse asi ejecutado. iJaragoza 20 de Agosto 
de 183^—Juan G a r c í a B a r z i n a l l a n a . 

Gobierno c i v i l de ¿a provincia de Zaragoza. 
E n c i rcu la r comunicada á los Ayuntamientos d é íos 

pueblos inserta en el B o l e t í n oficial n ú m . 51 se p r e v i n o 
que en el impror rogable t é r m i n o d é ocho d í a s v e r i f i c a 
sen en la C o n t a d u r í a p r inc ipa l da Propios la presenta
c i ó n de cuentas de pós i tos isatisfaciendo al mismo t i e m 
po el respectivo cont ingente en pod,e.r del Deposi tar io 
de P o l i c í a de esta P rov inc ia , por lo correspondiente 
á los a ñ o s de 1833 y 34 ; sin embargo de este , son 
muy pocas lasleorporaciones que han l lenado este deber 
y como por el Sr. D i rec to r general de pós i tos del R e i 
no se ms encarga que inmediatamente disponga la r e u 
nión de dichas cuentas y el expresado pago , he acor
dado que s i en el preciso t é r m i n o de ocho dias no tie
ne efecto el cumpl imien to de ambos estrenaos, i n c u r r i 
r á n los morosos en la mul ta de diez ducados de i r r e m i 
sible e x a c c i ó n . Zaragoza Jal de Agosto de 1835. Gadinez 
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